
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 383.337 - SC (2016/0332928-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RENATO PACHECO SOARES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA AÇÃO PENAL. 
INOBSERVÂNCIA DA ORDEM DE INQUIRIÇÃO PREVISTA NO 
ARTIGO 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.690/2008. EIVA RELATIVA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO OPORTUNA DA DEFESA. 
MÁCULA SUSCITADA APENAS NO RECURSO DE APELAÇÃO. 
PRECLUSÃO. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO 
CONCRETO AO RÉU.  COAÇÃO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADA. 
1. Eventual inobservância à ordem estabelecida no artigo 212 do 
Código de Processo Penal caracteriza vício relativo, devendo ser 
arguido no momento processual oportuno, com a demonstração 
da ocorrência do dano sofrido pela parte, sob pena de preclusão. 
Precedentes do STJ e do STF.
2. No caso dos autos, tendo a defesa anuído com a manutenção 
do sistema presidencialista de inquirição, não arguido 
tempestivamente a matéria, e tampouco demonstrado eventual 
dano concreto acarretado ao paciente, não há que se falar em 
invalidação do ato como requerido na impetração. Inteligência dos 
artigos 571 e 563 do Código de Processo Penal.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO 
ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. INDEFERIMENTO DA 
MINORANTE JUSTIFICADO.
1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do artigo 33 da Lei 
11.343/2006, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: 
a) o agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades delituosas; e d) não integre organização 
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criminosa.
2. No caso, revela-se inviável a aplicação da aludida causa 
especial de diminuição, tendo em vista que as instâncias de 
origem concluíram, fundamentadamente, com esteio nas provas 
acostadas aos autos, notadamente nas circunstâncias em que se 
deu o flagrante, na confissão do réu, e na quantidade de 
entorpecentes apreendida, que se dedica a atividades criminosas. 
Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 383.337 - SC (2016/0332928-7)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RENATO PACHECO SOARES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de RENATO PACHECO 

SOARES, apontando como autoridade coatora a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina, no julgamento da Apelação Criminal n. 

0115947-14.2014.8.24.0020.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos 

de reclusão, a ser cumprida no regime inicial semiaberto, além do pagamento de 500 

(quinhentos) dias-multa, como incurso no artigo 33 da Lei 11.343/2006.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido desprovido.

Sustenta o impetrante que a ação penal seria nula desde a audiência de 

instrução, uma fez que a magistrada singular iniciou os questionamentos às 

testemunhas, deixando às partes uma atuação meramente complementar, o que 

ofenderia o disposto no artigo 212 do Código de Processo Penal.

Entende que teria havido a completa subversão do procedimento de 

colheita de provas, tendo a togada de origem feito as vezes da acusação, 

comprometendo a sua imparcialidade.

Salienta que a Defensoria Pública não estava assistindo o paciente ou os 

corréus no momento da audiência impugnada, tendo assumido a sua defesa por 

ocasião das alegações finais.

Alega que o paciente faria jus à causa de diminuição prevista no § 4º do 

artigo 33 da Lei de Drogas, pois seria primário, sem antecedentes, não se dedicando a 

atividades ilícitas, nem integrando organização criminosa.

Afirma que a quantidade de drogas apreendida não serviria de argumento 

para afastar a benesse em questão, podendo ser invocada apenas para a definição do 
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quantum de redução da reprimenda.

Argumenta que o fato de o paciente haver confessado a venda também 

seria insuficiente para obstar a incidência da aludida minorante.

Requer a concessão da ordem para que o processo seja anulado desde a 

audiência de instrução e julgamento, determinando-se a renovação do ato com 

observância ao artigo 212 da Lei Penal Adjetiva, ou, subsidiariamente, para que seja 

aplicada a causa de diminuição de pena do § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 815/817.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 825/827, manifestou-se 

pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 383.337 - SC (2016/0332928-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a anulação do processo desde a audiência de 

instrução e julgamento, ou a aplicação da causa de diminuição prevista no § 4º do artigo 

33 da Lei de Drogas.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

No que se refere à aventada nulidade da ação penal, sabe-se que a Lei 

11.690/2008 introduziu algumas modificações no regulamento do tema, dando nova 

redação ao artigo 212 do Código de Processo Penal, verbis:

Art. 212. As perguntas serão formuladas pelas partes 
diretamente à testemunha, não admitindo o juiz aquelas que 
puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a 
causa ou importarem na repetição de outra já respondida. 
Parágrafo único.  Sobre os pontos não esclarecidos, o juiz 
poderá complementar a inquirição.

Da leitura do mencionado dispositivo legal, observa-se que as alterações 

promovidas pela referida legislação trouxeram o método de exame direto e cruzado da 

prova oral, abolindo o antigo sistema presidencial quanto à formulação das perguntas e 

reperguntas por parte do juiz, inerente ao processo inquisitório, adotando, assim, o 

sistema adversarial anglo-americano, consistente primeiramente no direct-examination 

- por parte de quem arrolou - e posteriormente no cross-examination - sendo submetido 

à parte contrária -, de tal sorte que ao magistrado cabe apenas a complementação da 

inquirição sobre os pontos não esclarecidos, ao final, caso entenda necessário.
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Conquanto não haja dúvida de que a citada inovação legislativa tenha se 

aproximado do sistema acusatório, a iniciativa da inquirição das testemunhas 

diretamente pelo magistrado, por si só, não é capaz de macular o ato processual, já que 

a sua finalidade foi alcançada com colheita da prova regularmente submetida ao crivo 

do contraditório, não havendo ofensa, portanto, ao devido processo legal 

constitucionalmente garantido.

Assim, eventual inobservância à ordem estabelecida no artigo 212 do 

Código de Processo Penal caracteriza vício relativo, o qual deve ser arguido no 

momento processual oportuno, juntamente com a demonstração da ocorrência efetiva 

do prejuízo sofrido, sob pena de preclusão, porquanto em matéria penal nenhuma 

nulidade será declarada se não demonstrado o dano suportado pela parte, nos termos 

do artigo 563 da Lei Penal Adjetiva.

Nesse sentido é a lição de Guilherme de Souza Nucci:

  "a) qualquer dos sistemas escolhidos não autoriza, em 
hipótese alguma, considerar o outro como falha irreparável 
ao processo, logo, nulidade absoluta. Adotar essa visão 
significa um retrocesso inimaginável na estrutura do 
moderno processo penal brasileiro, que busca celeridade, 
economia processual e respeito aos direitos individuais. 
Pregar a nulidade de toda a instrução porque o juiz inquiriu 
em primeiro lugar e as parte, depois; ou porque as partes o 
fizeram em primeiro plano e o magistrado, na sequencia, 
quer demonstrar ser o processo um fim em si mesmo. Não 
se trataria de um meio para se conseguir a aplicação da lei 
penal com justiça, respeitado o devido processo legal. 
Tratar-se-ia de privilegiar o rito, conferindo-lhe vida própria, 
a despeito de absolutamente nenhum prejuízo resultar às 
partes. Um depoimento colhido por todos os atuantes na 
audiência, constituído por conteúdo irreparável, detalhado e 
rico em elementos para apuração da verdade, jamais 
merecerá ser anulado e refeito porque houve pretensa 
'inversão' na ordem de inquirição, em particular quando 
essa disputa advém de texto de lei mal redigido, com dupla 
interpretação doutrinária e sem envolver dano algum à 
acusação ou à defesa" (Código de Processo Penal 
Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, 
p. 484/485).

A mesma orientação é extraída da jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça:
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RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER E 
FURTO. (...) INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS. INVERSÃO. 
NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. (...) 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
(...)
3. Este Sodalício Superior possui entendimento de que, não 
obstante a nova redação do art. 212 do Código de Processo Penal 
tenha estabelecido uma ordem de inquirição das testemunhas, a 
não observância dessa regra acarreta, no máximo, nulidade 
relativa. É necessária, ainda, a demonstração de efetivo prejuízo, 
por se tratar de mera inversão, visto que não foi suprimida do juiz a 
possibilidade de efetuar perguntas, ainda que subsidiariamente, 
para a busca da verdade.
(...)
9. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1580497/AL, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. COFEN.  PECULATO, LAVAGEM DE 
DINHEIRO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. (...) OITIVA DE 
TESTEMUNHA. CARTA   PRECATÓRIA.  INVERSÃO. (...) 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
6.  A  inversão  da ordem de inquirição das testemunhas, prevista 
no art. 212 do Código de Processo Penal, constitui nulidade 
relativa, a qual   depende   da   efetiva  demonstração  de  prejuízo  
para  seu reconhecimento.
(...)
10. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1520702/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
23/09/2016)

Na mesma esteira são os julgados do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: Habeas Corpus substitutivo de recurso ordinário. Tráfico 
de entorpecentes e Corrupção Ativa. Alegada inversão na ordem de 
inquirição das testemunhas (art. 212 do CPP). Nulidade do 
processo. Inocorrência. Ausência de comprovação de prejuízo. 1. A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o 
entendimento de que “a inobservância da ordem de inquirição de 
testemunhas não constitui vício capaz de inquinar de nulidade o ato 
processual ou a ação penal, razão por que a demonstração do 
efetivo prejuízo se faz necessária para a invalidação do ato” (HC 
114.787, Rel. Min. Luiz Fux). 2. Hipótese em que a nulidade foi 
arguida apenas em sede de apelação e não houve a devida 
demonstração de eventual prejuízo suportado pela acusada. 
Incidência da Súmula 523/STF (“No processo penal, a falta de 
defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o 
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anulará se houver prova de prejuízo para o réu”). 3. Habeas 
Corpus extinto sem resolução de mérito por inadequação da via 
processual. 
(HC 114789, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 19/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-190 DIVULG 29-09-2014 PUBLIC 30-09-2014) 

Ementa: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO DE 
TESTEMUNHAS. ARTIGO 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. ARGUIÇÃO DE NULIDADE. ADOÇÃO DO SISTEMA 
PRESIDENCIALISTA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. INVERSÃO 
DA ORDEM DE INQUIRIÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DO PREJUÍZO. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. I – 
Não se pode aferir da leitura dos Termos de Depoimento que o 
juízo deprecado tenha adotado o sistema presidencialista de 
inquirição de testemunhas, em detrimento das alterações 
promovidas pela Lei 11.690/2008. II – Não é de se acolher a 
alegação de nulidade em razão da não observância da ordem de 
formulação de perguntas às testemunhas, estabelecida pelo 
parágrafo único do art. 212 do CPP, com redação conferida pela 
Lei 11.690/2008. Isso porque a a defesa não se desincumbiu do 
ônus de demonstrar o prejuízo decorrente da inversão da ordem de 
inquirição das testemunhas. III – Esta Corte vem assentando que a 
demonstração de prejuízo, de acordo com o art. 563 do CPP, é 
essencial à alegação de nulidade, seja ela relativa ou absoluta, eis 
que “(...) o âmbito normativo do dogma fundamental da disciplina 
das nulidades pas de nullité sans grief compreende as nulidades 
absolutas” (HC 85.155/SP, Rel. Min. Ellen Gracie). Precedentes. IV 
– A decisão ora questionada está em perfeita consonância com o 
que decidido pelas duas Turmas desta Corte, no sentido de que a 
inobservância do procedimento previsto no parágrafo único do art. 
212 do CPP pode gerar, quando muito, nulidade relativa, cujo 
reconhecimento não prescinde da demonstração do prejuízo para a 
parte que a suscita. V – Recurso ordinário ao qual se nega 
provimento. 
(RHC 122467, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 03/06/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-149 DIVULG 01-08-2014 PUBLIC 04-08-2014) 

No caso dos autos, da leitura dos termos de audiência de fls. 271/272 e 

401/403, verifica-se que não houve qualquer impugnação dos advogados constituídos 

pelos réus quanto à ordem de formulação das perguntas formuladas, o que impede o 

reconhecimento da eiva suscitada na impetração.

Com efeito, a mácula em questão só veio a ser suscitada na origem 

quando a Defensoria Pública assumiu o patrocínio do paciente, o que revela a preclusão 

da análise do tema.
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Isso porque, nos termos do artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo 

Penal, as nulidades ocorridas em audiência deverão ser arguidas assim que ocorrerem.

Sobre o tema, confira-se a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

  "O instituto da preclusão decorre da própria essência 
da atividade processual; processo, etimologicamente, 
significa 'marcha adiante' e, sendo assim, não teria sentido 
admitir-se que a vontade das partes pudesse, a qualquer 
momento, provocar o retrocesso a etapas já vencidas no 
curso procedimental; daí a perda, extinção ou consumação 
das faculdades concedidas às partes, sempre que não for 
observada a oportunidade legal para a prática de 
determinado ato ou, ainda, por haver o interessado realizado 
ato incompatível com outro." (As nulidades no processo 
penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 
30.)

Dessa forma, constatado que a defesa do paciente apenas arguiu a eiva 

ocorrida quando da interposição de recurso de apelação, ou seja, após o termo fixado 

em lei para manifestar irresignação contra o ato que entende maculado, a pretensão de 

invalidação da instrução criminal encontra-se fulminada pelo fenômeno da preclusão.

Em arremate, em que pese a oitiva das testemunhas não ter sido 

realizada com perguntas feitas direta e primeiramente pelo Ministério Público e depois 

pela defesa, o certo é que, conforme já afirmado, o ato cumpriu sua finalidade, ou seja, 

as provas requeridas foram produzidas, sendo oportunizada às partes, ainda que em 

momento posterior, a formulação de questões às testemunhas ouvidas, restando 

observados, portanto, os princípios do contraditório e da ampla defesa garantidos 

constitucionalmente, motivo pelo qual não há que se falar em prejuízo ao acusado.

Quanto à almejada aplicação da causa de diminuição prevista no § 4º do 

artigo 33 da Lei de Drogas, tem-se que o magistrado singular negou a benesse ao 

acusado porque, "muito embora se trate de réu primário e que não registre 

antecedentes criminais, as circunstâncias do delito e tanto a natureza quanto a 

quantidade de drogas apreendidas demonstram que o tráfico por ele desenvolvido não 

se tratava de uma atividade eventual ou de primeira ocasião" (e-STJ fl. 598).

Acrescentou que, "mesmo que se alegue que as denúncias recebidas 
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pela Polícia Militar datavam de período relativamente curto, os milicianos foram firmes 

em apontar que o envolvimento de Renatinho com a traficância já era conhecido desde 

sua adolescência, fato inclusive confirmado pelo próprio denunciado" (e-STJ fls. 

598/599).

Salientou que "a quantidade de cocaína apreendida e a própria versão de 

Renatinho em seu interrogatório dão claras mostras de que o réu não pode em 

nenhuma hipótese ser considerado como um traficante de primeira viagem" (e-STJ fl. 

599).

Por sua vez, a autoridade impetrada consignou que "os requisitos 

necessários para a concessão do benefício não se encontram preenchidos no presente 

feito, visto que Luiza apresenta reincidência e antecedentes específicos em crimes de 

narcotráfico, e o também Apelante Renato, embora tecnicamente primário, dedicava-se 

à atividade criminosa" (e-STJ fl. 803).

Asseverou que "tal dedicação ficou evidente diante das provas contidas 

nos autos, sobretudo porque os Recorrentes mantinham residência exclusivamente 

para o armazenamento dos narcóticos, circunstância que evidencia certo grau de 

familiaridade com o comércio de drogas, pois traficantes eventuais não consagram 

tamanho empenho e dedicação na prática delitiva" (e-STJ fl. 803).

Aduziu que o próprio paciente destacou em juízo que praticava o tráfico de 

drogas desde quando era menor de idade, tendo abandonado o emprego junto ao pai 

para dedicar-se exclusivamente à atividade criminosa, sendo que, além de 

comercializar o produto, participava das funções de guardar e manter em depósito as 

substâncias ilícitas, controlando, assim, o comércio proscrito (e-STJ fl. 803).

Concluiu que a expressiva quantidade de drogas apreendida na operação 

policial (548,68 gramas de cocaína) também é apta a evidenciar a dedicação dos réus 

ao crime, pois, caso fossem inexperientes no ramo mercantil, dificilmente obteriam 

tamanha grandeza para venda inicial (e-STJ fl. 803).

Feitos tais esclarecimentos, sabe-se que o § 4º do artigo 33 da Lei de 

Drogas dispõe que, para o crime de tráfico de entorpecentes e suas figuras 

equiparadas, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que: a) 

o agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se dedique às atividades 
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criminosas; e d) não integre organização criminosa.

Na hipótese, observa-se que as instâncias de origem, com esteio no 

conjunto probatório acostado aos autos, notadamente nas circunstâncias em que se 

deu o flagrante, na confissão do réu, e na quantidade de entorpecentes apreendida, que 

se dedica ao tráfico de entorpecentes, motivo pelo qual deixou de aplicar a causa 

especial de diminuição de pena em testilha, entendimento que se encontra de acordo 

com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO E QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. (...).
(...)
2. Os fundamentos utilizados pela Corte estadual para não aplicar 
ao caso concreto a causa de diminuição de pena prevista no § 4º 
do art.
33 da Lei n. 11.343/06, em razão da dedicação do paciente à 
atividade criminosa, evidenciada sobretudo pelas circunstâncias do 
delito e pela quantidade de drogas apreendidas (33,7g de 
"maconha", distribuída em 18 embalagens), está em consonância 
com o entendimento desta Corte.
Ademais, para se acolher a tese de que o paciente não se dedica 
às atividades criminosas, é necessário o reexame aprofundado das 
provas, inviável em habeas corpus.
(...)
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
fixar o regime inicial semiaberto.
(HC 289.065/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 02/09/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO 
DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. (...) PACIENTES GRACIELLE E EDMILSON. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO, COM BASE NO ACERVO 
PROBATÓRIO, NO SENTIDO DE QUE SE DEDICAVAM A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que não há ilegalidade na negativa de aplicação da 
causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 quando as circunstâncias do delito permitem aferir 
que o agente se dedica às atividades criminosas.
(...)
11. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida, de 
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ofício, apenas para fixar o regime semiaberto para o paciente 
EDMILSON.
(HC 312.499/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 30/08/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. (...) CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). 
AFASTAMENTO DA MINORANTE COM FUNDAMENTO EM 
ELEMENTOS FÁTICOS DE QUE O PACIENTE SE DEDICA À 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. CONCLUSÃO EM SENTIDO 
INVERSO. INVIABILIDADE. (...).
(...)
4. Não há que se falar em aplicação da minorante prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 quando o Magistrado de piso e a 
Corte estadual, apreciando todas as circunstâncias do caso 
concreto, entenderam que o paciente se dedicava a atividade 
criminosa.
(...)
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 353.774/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 01/09/2016)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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Números Origem:  01159471420148240020  082014003278736  1159471420148240020  82014003278736

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RENATO PACHECO SOARES (PRESO)
CORRÉU    : LUIZA APOLINARIO SOARES 
CORRÉU    : JAQUELINE FERNANDES DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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